
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

III CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DO IESE 

 “MOÇAMBIQUE: ACUMULAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO EM CONTEXTO DE CRISE INTERNACIONAL” 

(4 & 5 de Setembro de 2012) 

 

 

 
 

Por uma Pensão Universal para Idosos 
em Moçambique: proactiva, 

valorizadora, inclusiva e dignificante  
 

 
António Francisco e Gustavo Sugahara 

 
 

Conference Paper nº 46 



Versão actualizada 12.09.12

Por uma Pensão Universal para 
Idosos em Moçambique: 
Proactiva, Valorizadora, Inclusiva e 

Dignificante

António Francisco(*) & Gustavo Sugahara(§)

Maputo, 4-5 de Setembro 2012

(*) Coordenador do Grupo de Investigação (GdI) “Pobreza e Protecção Social” (PPS) do IESE; antonio.francisco@iese.ac.mz. 

(§)  Colaborador Associado do IESE e Membro Associado do Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), DINÂMIA’CET-IUL, Lisboa; gustavo.toshiaki@gmail.com

mailto:antonio.francisco@iese.ac.mz
mailto:gustavo.toshiaki@gmail.com


Versão actualizada 12.09.12

Índice

Índice (2)

Resumo (3-4)

PARTE I: Contexto Histórico e Estratégico: o que está em jogo? (5-14)

PARTE II: Protecção Social: Abordagem Assistencialista versus 
Estruturante (15-26)

PARTE III: Por uma Pensão Universal para os Idosos Moçambicanos (27-40)

PARTE IV: Discussão - Implicações e Considerações Prospectivas (41-50)

Referenças (51-52)



Versão actualizada 12.09.12

O título inicial, anunciado no Programa, era: “Que sistema de Pensão para Idosos em
Moçambique?”. O novo título, na apresentação oral feita na Conferência do IESE, a 5 de
Setembro focalizou-se no conteúdo e substância da alternativa aqui proposta. Uma
alternativa inspirada nos resultados da análise e pesquisa realizada pelo Grupo de
Investigação (GdI) “Pobreza e Protecção Social” do IESE, que se distingue dos modelos
actuais caracterizados pela: 1) Parcialidade e discriminação, a coberto do
gradualismo (e.g. Segurança Social Básica) e das contribuições (e.g. Segurança Social
Obrigatória e Complementar); 2) Racionalidade consumista e caritativa, em vez de
uma racionalidade demográfica e económica; 3) Fundo operacional em risco
constante de usurpação e desvios alheios e contra os objectivos dos legítimos
beneficiários.

Esta apresentação baseia-se num artigo que será tornado público, dentro em breve. A
apresentação está organizada em quatro partes.

PARTE I - Responde a algumas questões relevantes, simples e imediatas: É possível
uma pensão universal para idosos em Moçambique? Como é que o tema desta
apresentação se enquadra na temática da III Conferência do IESE (“Acumulação e
Transformação num Contexto de Crise Internacional”)? Porque Moçambique ainda não
tem uma pensão universal e, em particular, diverge significativamente dos países
vizinhos mais desenvolvidos? Esta última interrogação é respondida com referência a
razões tanto históricas como estratégicas.

Resumo
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PARTE II – A 2ª parte equaciona o conteúdo e âmbito da protecção social. Assumindo-
se como uma perspectiva estruturante, a abordagem defendida nesta proposta
confronta-se e caracteriza a abordagem dominante em Moçambique, designada por
assistencialista. Uma vez explicitada a diferença entre a abordagem assistencialista e a
abordagem estruturante, de forma resumida responde-se as seguintes questões: Qual a
principal forma de PS em Moçambique? Qual é o contexto financeiro da PS
moçambicana? É possível uma PS sustentável num ambiente de dependência crónica e
quase-falência? Uma estabilidade macroeconómica no “lixo” que perspectivas e futuro
oferece para a PS moderna?

PARTE III – Esboça o fundamento, justificação e operacionalização da pensão
alternativa para os idosos moçambicanos. Uma alternativa em defesa de uma pensão
universal, consistente como o amplo e crescente consenso internacional, segundo o qual
a protecção social é crucial para o crescimento económico sustentável e equitativo. Por
enquanto, tal consenso tem sido contrariado pela maioria das iniciativas, sobretudo as
inspiradas na abordagem assistencialista, quer seja a explicitamente caritativa quer as
declaradas humanitária e defensoras da PS como direito adquirido. Em contraste às
políticas e programas dispersos, ad hoc e discriminatórios, com pensões de valor
irrisório, erradamente designado por “básico” ou “mínimo”, a presente porposta de
pensão alternativa tem cinco características: proactiva, valorizadora, inclusiva, equitativa
e dignificante. Principais objectivos, operacionalização e racionalidade da pensão
universal para idosos.

Resumo
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Parte I

Contexto Histórico e Estratégico: 
o que está em jogo?
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2 Respostas imediatas mais comuns
Não. Porquê? Não há dinheiro 
Talvez – através da exploração dos recursos naturais, aumentando a receita
pública fornecida pelos mega-projectos. Esta é a resposta à espera do “milagre”
ou “lotaria” trazidos pelos recursos naturais (RNs).

A Resposta alternativa
Em vez de ficar à espera do “milagre” ou “lotaria” dos RNs, defendemos a busca
de uma solução alternativa, assente numa abordagem diferente relativamente às
instituições e principais actores. Abordagem diferente principalmente em relação
ao papel da população idosa na dinâmica demográfica, económica, social e
política da sociedade moçambicana, seguindo uma abordagem estruturante, em
vez de caritativa, paternalista e humilhante.
A chave de uma protecção social dignificante está na qualidade das instituições,
em vez da lucratividade dos RNs. Especialmente enquanto, e se, tais RNs
continuarem controlados pelo Estado, em vez dos cidadãos, os legítimos donos e
gestores. Um Estado vivendo para si próprio e para os seus agentes, enquanto a
generalidade da população está abandonada à sua sorte.

É Possível uma Pensão Universal para
Idosos em Moçambique? 
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99,9% da evolução humanidade aconteceu num ambiente económico de estagnação,
baseada numa PROTECÇÃO SOCIAL DEMOGRÁFICA (PSD). Foi apenas nos últimos 200 anos
(0,1%) que o crescimento económico sustentável Pós-Malthusiano permitiu a expansão da
PROTECÇÃO SOCIAL FINANCEIRA (PSF) moderna (Oppenheimer, 2003; Galor, 2011).

A actual crise internacional, designada por “financeira”, tem por trás dela factores substantivos
de natureza demográfica, com enorme impacto no próprio sistema financeiro e fiscal. A
crise não é só composta de DÍVIDA e CREDÍTO, mas também de DEMOGRAFIA. Aliás,
ACUMULAÇÃO, CRÉDITO e DÍVIDA contribuem mais para a prosperidade do que a
pobreza mundial. Seria uma grande pena se a mensagem principal desta Conferência fosse o
contrário (Ferguson, 2005; Galor, 2011).

Como é que este Tema se Encaixa no Tema Geral da 
III Conferência do IESE?

Galor.2009. From Stagnation to Growth:…

http://www.slideshare.net/JoeSuperb/a-jornada-da-humanidade-8888247
http://www.econ.brown.edu/fac/Oded_Galor/UGT-beamer.pdf
http://www.econ.brown.edu/fac/Oded_Galor/UGT-beamer.pdf
http://www.econ.brown.edu/fac/Oded_Galor/UGT-beamer.pdf
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A História pós-independente de Moçambique testemunhou e validou o conhecido ditado: “Pior do que
ser explorado pelo capitalismo é não ser explorado pelo capitalismo”. A busca de alternativas
ao sistema capitalista tem gerado crescente cinismo quanto a soluções alternativas tipo socialismo.
Como afirmou Millôr Fernandes: “O capitalismo é a exploração do homem pelo homem. O
socialismo é o contrário”. O principal desafio para o desenvolvimento de Moçambique é a
ESTAGNAÇÃO (verdadeiro “ICEBERG”) do que a ACUMULAÇÃO (a PONTA DO ICEBERG). O pior que
pode acontecer é a população continuar a crescer por um lado, e a acumulação económica por outro,
concentrada e à margem da economia estagnada. Na 1ª década do século XXI a economia rural gerou
uma renda mediana per capita de 4 Meticais (média 10 Meticais) por dia; isto é, 13 cêntimos do US
dólar por dia/pessoa. Além disso, como mostra o Gráfico 2 os dois quintis mais pobres empobreceram,
enquanto os dois quintis mais abastados prosperaram (Francisco, 2011: 239; Francisco & Muhoro, 2011).

PS no contexto da Estagnação, Crescimento e 
Acumulação

Francisco & Muhoro, 2011)Francisco, 2011: 239

http://www.iese.ac.mz/lib/publication/livros/des2011/IESE_Des2011.pdf
http://www.iese.ac.mz/lib/publication/outras/ideias/ideias_34.pdf
http://www.iese.ac.mz/lib/publication/outras/ideias/ideias_34.pdf
http://www.iese.ac.mz/lib/publication/livros/des2011/IESE_Des2011.pdf
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Países Vizinhos com Pensão Universal ou
Quase-Universal para Idosos

Independentemente se exploram ou não recursos minerais, o 
contrast com Moçambique, porquê?
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Razões históricas e estratégicas
Razão histórica 
O sistema formal de PS que surgiu do nascimento de Moçambique como Estado
moderno, em 1890-1, foi liminarmente escangalhado ou fortemente desvalorizado
após a Independência em 1975, primeiro, pelas políticas revolucionárias radicais, e
depois, pela devastadora guerra civil. Porém, a reabilitação e as reformas, ao longo
das últimas duas décadas de elevada dependência da ajuda externa, tem revelado
fracos sinais de um crescimento endógeno, apontando para uma configuração da
PS moderna, numa perspectiva inclusiva e dignificante.

Em 1901 surgiu o 1º Regulamento da Fazenda do Ultramar, visando garantir
a Previdência Social aos Servidores do Aparelho do Estado Colonial (Quive, 2007,
p.12). Tal sistema começou por ser altamente racista e discriminatório. Inicialmente
apenas para os colonos, principalmente brancos europeus, mas aos poucos foi-se
abrindo e incluindo os “assimilados” e depois os chamados “indígenas”. Por volta de
1975, o sistema de PS herdado precisava de ser reformado, para que se tornasse
mais inclusivo e abrangente da população total. Porém, foi desmantelado,
desvalorizado e praticamente destruído (Francisco, 2010, PP. 37-95).

Porque Moçambique ainda não tem uma 
pensão universal para idosos? 

http://www.iese.ac.mz/lib/publication/livros/protecao/IESE_ProteccaoSocial.pdf
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Razão estratégica – poder vs Desenvolvimento
A Independência foi “capturada” pelo radicalismo revolucionário e o novo Estado Soberano fez o
que diz o ditado inglês: Throw out the baby with the bath water - Jogou fora o bebê com a água
do banho. A declaração da Constituição da Republica Popular de 1975 a favor da protecção dos
idosos acabaria, na prática, por ser o posto:

O escangalhamento do estado do Aparelho colonial em Moçambique, agravado pela guerra
civil (1976-1992), da falência económica e financeira (1984) e elevada dependência
externa (depois de 1987), enfraqueceu o sentido de dever do Estado para com os
cidadãos, enquanto fortaleceu o vínculo com os contribuintes externos, os doadores. Isto
permitiu ao partido no poder, a Frelimo, evitar o Estado Falhado, recuperar a iniciativa
política e enveredar por uma estratégia de consolidação da sua hegemonia política, em
vez do desenvolvimento económico com efectiva protecção social digna. Em retrospectiva,
os idosos de hoje fazem o balanço dos custos e benefícios das chamadas “ nossas
conquistas” da Independência. Mário Coluna, famoso futebolista moçambicano, com 77
anos de idade, é um exemplo emblemático dos muitos idosos para quem o período de
independência representou uma oportunidade perdida para uma velhice digna.

Porque Moçambique ainda não tem uma 
pensão universal de idosos? 
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O “Monstro Sagrado”, uma das muitas vítimas das políticas
predadoras como a nacionalização da habitação (1976)

Conquista? 
Para quem?

Isto tem muito que ver com a PS!
O PaísOnline

http://www.opais.co.mz/index.php/desporto/74-desporto/21674-nao-roubei-o-dinheiro-com-o-qual-comprei-o-predio-que-o-governo-nacionalizou.html
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Por que Moçambique Diverge dos países
vizinhos mais desenvolvidos?

Entre 1995 e 2010, a economia formal moçambicana ter
sido das que mais rapidamente cresceu na África
Subsariana, em contrapartida a pobreza não foi reduzida
em proporção idêntica pelo rápido crescimento
económico (FMI, 2012; Hodges & Tibana, 2005; INE,
2010).

Enquanto isso, os países vizinhos mais desenvolvidos
beneficiaram do facto de nunca terem enveredado por
políticas revolucionárias, radicais e destruidoras do tecido
social; não terem mergulhado na falência crónica e
elevada dependência da ajuda externa; e em particular, os
Estados criados após a independência criaram vínculos
mais fortes para os seus contribuintes do que os doadores
externos.

A introdução de sistemas de pensão para idosos,
universais ou quási-universais, é um exemplo desse
vínculo; principalmente em países como o Lesoto, onde o
Governo não ficou à espera da descoberta de recursos
natural para estabelecer um pensão universal para idosos.
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Exemplos de Acções do Estado Pró e Contra 
a Protecção Social,  1975-2012

Pro-Protecção Social
• Reconhecimento do direito à cidadania dos

Moçambicanos sem discriminação de raça,
etnia, religião, género, entre outros.

• Acordo entre as forças beligerantes envolvidas
na guerra civil (1976-1992), conduzindo à paz,
condição fundamental para uma segurança
social e individual efectiva.

• Abertura ao apoio internacional, aliviando os
cidadãos do assalto e usurpação pelos
políticos e burocratas aos bens privados e
públicos;

• Definição de um quadro legal favorável à
protecção social;

• Iniciativas e programas ad hoc de assistência
social, em resposta a situações de extrema
vulnerabilidade e urgente intervenção – e.g.
calamidades naturais, surtos de fome, cheias e
crises económicas resultantes da destruição
do mercado formal nacional.

Contra a Protecção Social
• Expropriações e usurpações generalizadas,

nomeadamente dos activos fundiários e
imobiliários;

• Generalizada estatização e colectivização
dos meios de produção que deveriam
proporcionar a base material para a PS dos
cidadãos; controlo centralizado e
administrativo causador de instabilidade
das fundações da economia de mercado
formal na sociedade;

• O PRE de 1987 e posteriores Programas de
apoio financeiro do FMI salvaram o Estado
da bancarrota, mas não evitaram o saque
à banca nacional (Hodges & Tibana, 2005;
Hanlon,???); desvio das pensões dos
trabalhadores da ex-RDA (Mandjarmenes)
e mais recentemente desvios dos fundos
das empresas e organismos do Estado,
bem como a delapidação do INSS.
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Parte II

Protecção Social: Abordagem
Assistencialista versus 

Estruturante
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O que é Protecção Social?

Estruturante

O conjunto de mecanismos,
iniciativas e programas com o
objectivo de garantir uma
segurança humana digna,
libertando as pessoas de dois
medos (riscos, ameaças) cruciais
no ciclo da vida: 1) Medo da
insegurança pessoal; e 2) Medo da
carência (alimentar e profissional)”
(Francisco, 2010, p. 37)

Assistencialista
Protecção social – definida
como políticas públicas para
ajudar os indivíduos, as
famílias e comunidades na
melhor gestão de riscos e que
apoiam os criticamente
vulneráveis – é crucial para o
crescimento económico
sustentável e equitativo

(World Bank, 2009, p. 1)

2 PERSPECTIVAS

A apresentação de Terezinha Silva, “Violência contra a pessoa idosa…” ilustra uma das dimensões da abordagem  
estruturante da PS , sobre a insegurança pessoa. O mesmo acontece com o tráfico de pessoas e órgãos humanos; 
linchamentos, assaltos e violações físicas e psicológicas  frequentes na nossa sociedade.
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http://oficinadesociologia.blogspot.com/search?q=linchamentos

PS visa livrar o indivíduo do Medo da Insegurança e 
Agressão Pessoal (física, psicológica e social)

http://oficinadesociologia.blogspot.com/search?q=linchamentos
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PS visa livrar o indivíduo do Medo da Carência e 
Precariedade

violencia policia mocambicana.mp4 - YouTube 

 
 
► 0:45► 0:45 

www.youtube.com/watch?v...Partilhar 
8 Abr 2011 - 45 seg - Carregado por verdadetruth 
Agentes da Força de Intervenção Rápida(FIR) de Moçambique atacaram 
selvagemente no dia 6 de Abril ... 

  Ver video

http://www.youtube.com/watch?v=A2eivtHEdDI
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Ter muitos filhos continua a ser a principal forma
de protecção social em Moçambique. É um sistema
precário e muito limitado do ponto de vista dos
padrões modernos? Sim, mas foi ele que nos trouxe
até aqui. Aliás, este o regime demográfico que
prevaleceu em 99,9% da história da humanidade.
Apenas nos últimos 200 anos, um número
crescente de países tem transitado para o novo
regime.
E Moçambique? …Ainda não! Com sua economia
maioritariamente estagnada a protecção social
demográfica moçambicana, ainda que precária, é a
que continua a proporcionar a solução para a
maioria da população, enquanto a protecção social
financeira abrange uma ínfima minoria, por via de
meios legítimos (activos e património privado,
trabalho, INSS, Assistência Social, fundos de
poupança privados) e ilegítimos (roubo, usurpação,
etc).

Na Perspectiva da Protecção Social Estruturante

Filhos por Mulher (2012)

RURAL

6,5
URBANA

3,7

5,5

INE, 2010
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O universo convencional da
segurança social e da
assistência social abrange a
minoria de pessoas envolvida
no mercado de trabalho
assalariado e no sistema
financeiro formal e informal.
Porém, a maioria da população
idosa moçambicana,
principalmente rural, trabalha
até morrer. Isto é ilustrado pelo
Gráfico ao lado - a participação
dos idosos moçambicanos na
actividade económica é superior
a 80%, enquanto nos países
mais desenvolvidos é o opostos.

A Maioria dos Idosos Moçambicanos
Trabalham até Morrer
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Contexto Financeiro da Protecção Social

• A literatura sobre PS nos países
subdesenvolvidos assume como dado
adquirido que a viabilidade e
sustentabilidade dos sistemas modernos
de PS depende, principalmente, da
robustez, eficácia e eficiência dos sistemas
financeiros. No entanto, tal literatura
frequentemente ignora, como se verifica
no caso de Moçambique, que os sistemas
financeiros proporcionam acesso a menos
de 22% da população adulta (Vletter et al.,
2009).

• Se 78% dos Moçambicanos estão
excluídos do Sistema Financeiro (formal e
informal) moderno, onde buscam eles sua
protecção social?

Veja a resposta aqui: Francisco 2010; e Francisco et al. 2011

http://www.iese.ac.mz/lib/publication/cad_iese/CadernosIESE_06_AF.pdf
http://www.iese.ac.mz/lib/publication/cad_iese/CadernosIESE_10_AFRA.pdf
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O Espaço Financeiro da Protecção Social: 
Moçambique versus Outros Africanos

Não admira que 
Moçambique, com 

78%
excluidos do sistema 

financeiro, possua mais de  

90% 
dos cidadãos excluídos da 

protecção social  
contributiva e não 

contributiva.
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Veja, 2008.Edição 2079.

Nota: No Brasil usa-se a escala curta para os grandes números (e.g. trilhões em vez de biliões)

O Espaço Financeiro da Proteção Social 
Internacional é o oposto de Moçambique

http://veja.abril.com.br/240908/popup_especial02.html
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Que Protecção social financeira num Contexto de 
Dependência Externa? Assistência Caritativa

http://filipspagnoli.wordpress.com/stats-on-human-rights/statistics-on-
poverty/statistics-on-international-development-aid/

http://filipspagnoli.wordpress.com/stats-on-human-rights/statistics-on-poverty/statistics-on-international-development-aid/
http://filipspagnoli.wordpress.com/stats-on-human-rights/statistics-on-poverty/statistics-on-international-development-aid/
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• Moçambique exibe hoje uma
estabilidade macroeconómica
satisfatória, resultante mais dos
sucessivos perdões da dívida e da
manutenção da ajuda
internacional, do que de um
modelo de desenvolvimento
económico assente num ambiente
de mercado e de investimento
produtivo e inclusivo, em vez de
um ambiente de negócios
atractivo apenas para uma
minoria altamente lucrativa e
sobretudo especulativos.

25

Que Tipo de Protecção Social num Contexto de 
Quasi-Falência Crónica?

• Desde que o Estado Moçambicano foi resgatado pelo FMI, em 1984, a ajuda
internacional tornou-se estruturante das suas políticas públicas, e em particular, no
financiamento do seu Orçamento de Estado. O FMI e outros doadores são cruciais
para Moçambique evitar a bancarrota e mergulhar no Estado Falhado.

• Entre 1984 e 1990, a ajuda atingiu níveis insustentáveis e impagáveis (ver Tabela 1).
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• A mais recente avaliação da Standard & Poor’s (S&P), de 24.08.2012, manteve as
notações de risco para Moçambique em “B+/B/estável”. Isto é, estabilidade num ambiente
“altamente especulativo”, ou no jargão financeiro internacional, “junk”/”lixo”. A perspectiva
estável da S&P reflecte o facto de que os países da chamada ajuda programática
continuarem a financiar parcialmente os défices orçamental e externo, que o crescimento
económico manter-se-á e que a situação política permanecerá basicamente estável.

26

Que Tipo de Protecção Social num Ambiente 
Especulativo ou Lixo?

• Admitindo que esta
perspectiva se concretiza,
será bom do ponto de vista
da segurança humana e
protecção social, mas
obviamente não é
satisfatória, a longo prazo.
Estabilidade num ambiente
“altamente especulativo”
está longe de ser
satisfatória e prometedora
para a protecção social dos
cidadãos. http://en.wikipedia.org/wiki/List_of_countries_by_credit_rating

http://en.wikipedia.org/wiki/List_of_countries_by_credit_rating
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Parte III

Por uma Pensão Universal para 
os Idosos Moçambicanos
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"Um forte consenso tem emergido nos últimos anos
que sistemas de protecção social bem concebidos e
o bom desempenho económico podem e, de facto,
coexistem. Na verdade, é cada vez mais evidente
que uma segurança social adequada de modo
algum é consequência do crescimento económico,
mas sim o seu pré-requisito”.

(ILO-IMF, 2012, p.2; OCDE 2005; Niño-Zarazúa, 2010, 2012; World
Bank 1998, 2012).

Existe mesmo? Na intenção e também na prática? 
E o que significa isto na prática, das políticas e dos 

programas implementados?

Que Tipo de Consenso está a Emergir?
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Abordagem Assistencialista da Pensão: 
Caraterísticas 

1.Reactiva
Ex-post, em resposta a eventos
inesperados, mas também os previsíveis,
através de esquemas para “remediar” em
vez de prevenir – e.g. PSA/PSSB. Quase
quatro décadas após a Independência,
nem o sistema de segurança social
limitado do período colonial foi
restabelecido, muito menos um sistema
amplo e inclusivo.

2. Caritativa /Humanitária
Atribuições irrisórias (monetárias, em
espécie ou trabalho), ESMOLAS miseráveis
que humilham mais do que valorizam os
beneficiários. Esmola para consumo
indigente que não diminui o trabalho do
idoso, muito menos o dignifica ou permite
conquistar capacidade negocial no seio da
família ou da comunidade.

3. Paternalista
Legitimação de uma relação de despotismo e
superioridade. Entre pais e filhos, paternalismo é
legitimado pelo amor; entre doadores e receptores,
generosidade altruísta. No tempo colonial havia a
“missão civilizadora”; hoje, assistimos a uma
“missão humanitária”.

4. Discriminatória
No pior sentido - parcial, arbitrária e violando direitos
humanos básicos de equidade e universalidade. É
espantosos como as organizações internacionais
pactuam com isto!

5. Humilhante
Especialmente na maneira paternalista, complacente
e até vexatória como os idosos são tratados, isto é
como “vulneráveis”, comparado com o pouco que
tem sido feito para lhes devolver a dignidade que
desfrutavam no regime demográfico antigo.
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Qual é a diferença entre o assistencialismo dos 
doadores e o assistencialismo do GdM?

• A natureza reactiva e assistencialista das políticas públicas do Estado Moçambicano, em
geral, e dos PARPA(s) e, em particular, foram já objecto de várias reflexões no IESE
(Francisco, 2012; Sugahara Francisco, 2012). Qual é a diferença entre o assistencialismo
dos doadores e o assistencialismo do GdM?

• Os doadores têm vontade política para reformar, mas falta-lhes uma concepção
proactiva, valorizadora e empoderadora, adaptada a uma realidade muito diferente da
sua. Optam por opções paternalistas, caritativas e por vezes humilhantes, totalmente
contrárias às suas declarações de princípio.

• Entretanto, na sequência da revolta popular de 1 a 3 de Setembro de 2010, em Maputo,
a percepção reactiva do Governo e dos seus parceiros aumentou. Os governantes
preocuparam-se pela ameaça à estabilidade do seu poder. Os doadores preocuparam-se
pelo risco do retorno da instabilidade. Os relatórios de monitoria do FMI ilustra bem isto.

• O Relatório do FMI anterior à revolta de Setembro 2010 (Junho 2010, Nº 10/174) não
possuía uma única referência à protecção social, excepto dois parágrafos sobre
“Reformar o Instituto Nacional de Segurança Social (INSS)” (#16, p.4; #23, p. 46). O
relatório de Dezembro de 2011 (No. 11/350) já mereceu 15 referências à protecção
social e duas à segurança social básica. O relatório do FMI de Junho 2012, No. 12/148,
contem 27 referências à protecção social, mas surpreendentemente nada sobre o INSS
(IMF, 2012).

http://www.imf.org/external/pubs/cat/longres.aspx?sk=26002.0
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Estratégia Doadora de Dispersão, sem Racionalidade 
Demográfica e Económica

O Banco Mundial defende uma abordagem de “redes de segurança”, em resposta mais ou menos ad
hoc aos diferentes riscos e imprevistos. Segundo Salazar & Zapatero (2012), o sector público gasta já
2% do PIB em pensões (incluindo INSS, pensões publicas militares e civis) e 1,7% do PIB em
Assistência Social (excluindo os subsídios aos combustíveis). “O estudo do Banco encontrou uns 40
programas de protecção e assistência social no pais com diferentes fontes de financiamento. Alguns
programas com baixa cobertura e benefícios não muito altos em relação com as necessidades”. Esta
fragmentação e dispersão é consistente com o esquema (ver imagem seguinte e tabela) distributivo,
caritativo e disperso da abordagem assistencialista, sem estratégia demográfica e económica relevante
para uima protecção social digna e sustentável.

Salazar, 2011

http://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&sqi=2&ved=0CCcQFjAB&url=http://siteresources.worldbank.org/INTMOZAMBIQUE/Resources/Day2ManuelSalazarPWPTv02.pptx&ei=qOt1UK7gIse90QXNw4HwBA&usg=AFQjCNEh21h-onsLYMo1jHt9sTyRu_oQhw&sig
http://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0CCAQFjAA&url=http://siteresources.worldbank.org/INTMOZAMBIQUE/Resources/Day2ManuelSalazarPWPTv02.pptx&ei=TIFYUJb3DYzS4QTS9IDIDA&usg=AFQjCNEh21h-onsLYMo1jHt9sTyRu_oQhw&sig2=t_rr
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Estratégia Governamental de Mobilização de Recursos 
Externos para Garantir a Estabilidade do Estado 

O GdM possui uma forte vontade política,
concentrada mais na manutenção da
estabilidade e hegemonia do poder, em
vez da capacitação da sociedade, através
do empoderadora dos cidadãos. A
capacidade do Estado depende e é
condicionada pelos interesses nele
instalados. Neste contexto, a acção do
FMI e de outros parceiros internacionais
como uma espécie de “INSS” da
sociedade em gerel continua crucial para
a estabilidade de Moçambique.
Principalmente o sistema de apoio do FMI,
definido como Facilidade de Protecção
contra Choques Exógenos (ESF). Na
prática este sistema actua como uma
espécie de "Fundo Nacional de Segurança
Social" do sistema económico e financeiro
formal moçambicana contra os choques
exógenos.

http://www.imf.org/external/lang/Portuguese/pubs/ft/scr/2012/cr12148p.pdf
http://www.imf.org/external/lang/Portuguese/pubs/ft/scr/2012/cr12148p.pdf
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Que Tipo de Pensão Alternativa? 
Características 

1.Pro-activa
Ex-ante, em vez de ex-post e reactiva,
como os esquemas e programas
implementados em Moçambique:
PSA/PSSB (Programa de Segurança Social
Básica). Uma pensão de idoso concebida
em antecipação dos efeitos previsíveis, já
que os imprevisíveis são por definição
impossíveis de prever.

2.Valorizadora
Dar valor e acima de tudo acrescentar
valor implica que a própria pensão adquira
capacidade concorrencial mínima, de
complementar e gerar poder negocial,
autêntico e real, em vez de fictícia e
espúrio. Para isso, a pensão do idoso deve
possuir valor monetário mínimo, em vez de
mero valor irrisório; poder minimamente
negocial, no seio da família e da
comunidade, em vez de esmola indigente.

3. Inclusiva
No sentido de que todos as pessoas elegíveis
desfrutam e compartilhar da pensão, em vez de um
grupo limitado, escolhido com critérios subjectivos,
na base de um alegado “gradualismo” usado para
justificar a violação do princípio de “universalidade”
.

4. Equitativa
Pensão baseada na imparcialidade e
reconhecimento do direito do idoso, adaptando a
equivalência da igualdade e da justiça tendo em
conta diferenças entre os beneficiários.

5. Dignificante
A valorização reforça a dignidade e auto-estima
dos beneficiários, ao invés de uma pensão irrisória
e humilhante, supostamente para ajudar no
consumo, mas que não alivia o trabalhador idoso,
de continuar a trabalhar, ou pedir esmola, ou ainda
depender da generosidade de familiares ou da
caridade de doadores. .
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1,1 Milhão
4.6%

Pirâmide da População Moçambicana
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1) Fornecer ao idoso uma pensão minimamente dignificante em vez de humilhante;

2) Devolver ao idoso a dignidade e prestígio que  possuía quando o regime 
demográfico (pré-transicional) era estável, viável e equilibrado;

3) Fomentar a coesão familiar e comunitária reforçando o poder negocial do idoso
entre os membros do agregado familiar, através de uma pensão com valor mínimo em 
vez de irrisório;

4) Combater a onda de insegurança individual do idoso, sobretudo, abandono, 
feitiçaria e violência física e psicológica;

5) Permitir aos idosos contribuam para libertar a família da estagnação económica, 
em prol de um desenvolvimento económico realmente inclusivo e progressivo;

6) Acelerar a transição demográfica, nomeadamente a transição da fecundidade, 
reforçando a solidariedade intergeracional entre avós e netos, idosos e crianças;

7) Compensar os idosos pelo destino injusto, por vezes trágico, a que as políticas 
públicas os expuseram na idade economicamente activa;

8) Considerando que o futuro é imprevisível, a maneira de prevenir o futuro é criar 
reservas financeiras, principalmente nas fases da vida jovem e adulta.

9) Evitar o erro dos países avançados, ao criarem sistemas de PS assentes no 
pressuposto implícito de que as populações permaneceriam eternamente jovens. 

Objectivos da Pensão Universal
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36

O Princípio de Pareto pode ser usado
para identificar os factores vitais na
população , neste caso, os 5% da
população idosa, distribuídos por pelo
menos 20% dos agregados familiares.
Fornecendo-lhe aos idosos uma pensão
de valor mínimo (pelo menos 25% a
50% da renda média nacional,
baseada no PIB), espera-se um impacto
valorizador e transformadora do grupo
de idosos, até aqui convertido em
“vulneráveis”, num grupo “vital” na
coesão familiar e social e, em particular,
na aceleração da transição demográfica
moçambicana, em prol de um
crescimento populacional mínimo e
sustentável.

Princípio 80/20

Poucos “vitais” e muitos 
“triviais”

Operacionalização da Pensão do Idoso: 
racionalidade demográfica, económica e social
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Custos e Benefícios de Três Cenários
Assumindo que o argumento em prol da Pensão Universal do Idoso Moçambicana é
reconhecido como pertinente, plausível e relevante três questões surgem quanto à sua
operacionalização prática:

Quais os custos de um pensão universal?
Que implicações para os principais actores: FMI, OIT, Estado, Mega-Proj. e OSC?
Que tipo de fundo de pensão estabelecer?

Mais do que vontade política do Governo e seus parceiros internacionais, a pensão
alternativa pressupõe entendimento, visão e pressupostos consistentes com a
realidade demográfica e socioeconómica moçambicana, bem como uma perspectiva de
desenvolvimento económico realmente comprometida com a segurança humana e os
direitos humanos dos cidadãos. Um de nós tem alertado para o risco socialmente
perigoso da tendência de criação de uma sociedade fragmentada em cidadãos “de 1ª” e
“de 2ª” classes. Uma fragmentação causada por instituições políticas e económicas
discriminatórias que geram mecanismos de protecção social pauperizantes, para a
maioria, e confortantes para uma pequena minoria.

A chave para a operacionalização financeira de uma pensão universal encontra-se na
criação de um fundo constituído conjugando recursos públicos e privados. Os recursos
públicos deveriam derivar do Orçamento do Estado (OE), decorrentes a revisão criteriosa
da alocação dos recursos, em que a protecção social passe a figurar explicitamente como
uma de três componentes das despesas orçamentais: correntes, investimento e de
protecção social. Qual seria o impacto macroeconómico de tal pensão?
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Cenário 1: Discriminatório e Caritativo
(PSA/PSSB)

Custo Anual

• 0,22% do PIB (Produto Interno Bruto) 

• 937 Milhões de Meticais (31 Milhões
de US$)

• 0,66% da Despesa Pública

Custo Mensal

• 200,00 Meticais (6,7 $US)
• 17% do rendimento médio

• 13,8 PPP$ (36% da linha
internacional de pobreza)

Cobertura

• 301.683 pessoas elegíveis
• 25% da população com 60+ anos
• 1,3% da população total

1 US$ = 29,99 Meticais; Custos administrativos 30%

Quanto custa o actual cenário de 
apoio público ao idoso?

Uma pensão como a que é
fornecida pelo PSA/PSSB, com um
valor de 200 ($US6,7) Meticais/Mês
atribuído a cerca de 300 mil idosos,
é ridícula e discriminatória contra
os restantes 75% excluídos do
esquema. É caritativa e
paternalista, sem perspectiva de
fornecer um valor minimamente
valorizador e competitivo, enquanto
os critérios de selecção dos
beneficiários são subjectivos e
arbitrários.
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Cenário 2: Se o PSA/PSSB fosse Universal, 
mas ainda Caritativo

Custo Anual

• 0,9% do PIB (Produto Interno Bruto) 

• 3 Mil Milhões de Meticais (100 Milhões
de US$)

• 3,2% da Despesa Pública

Custo Mensal

• 200,00 Meticais (6,7 $US)
• 17% do rendimento médio

• 13,8 PPP$ (36% da linha internacional
de pobreza)

Cobertura

• 1.191.000 pessoas elegíveis
• 100% da população com 60+ anos
• 5,1% da população total

1 US$ = 29,99 Meticais; Custos administrativos 5%

Quanto custaria o Cenário 2?

Uma pensão universal, no valor da pensão
actual do PSA/PSSB, cerca de 200
Meticais ($US6,7) por Mês, teria um mérito
- respeitaria o princípio de universalidade,
evitando assim a discriminação da maioria
de idosos elegíveis.
O custo desta opção seria de 100 milhões
de $US em 2012; ou seja, 0,9% do PIB e
3,2% da Despesa Pública.
Apesar de universal, a atribuição de um
valor irrisório de 200 Meticais mensais,
apenas serviria (e mal!) para consumo
pessoal. Tal pensão não valorizar, tanto em
termos de estatuto social como na função
económica transformadora.

Fonte: http://www.pension-watch.net

http://www.pension-watch.net/
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Cenário 3: Pensão Universal, 
Quanto Custaria?

E se o valor for de 750 Meticais mensais
($25), cerca de 25% do salário mínimo
nacional? Acredita-se que um valor destes já
assuma impacto, tanto económico como
negocial.
O custo da opção não é incomportável para
o Orçamento de Estado, se o Governo o
comparar com o custo da opção, de deixar a
população à sua conta e risco.
A acessibilidade depende de uma série de
factores, incluindo: custos, espaço fiscal,
opções de financiamento e, mais importante,
política. Conhecer o custo da pensão é uma
coisa, mas o espaço fiscal para acomodar tal
custo é outra. Espaço fiscal é a parte no/do
orçamento que permite fornecer recursos,
neste caso para a pensão, sem pôr em causa
a sustentabilidade da sua posição financeira
(HelpAge, 2012).

Custo Anual

• 3,39% do PIB (Produto Interno Bruto) 

• 11.250 Mil Milhões de Meticais (380
Milhões de US$

• 12,11% da Despesa Pública

Custo Mensal

• 750,00 Meticais (25 $US)
• 63,43% do rendimento médio

• 51,87 PPP$ (135,78% da linha
internacional de pobreza)

Cobertura

• 1.191.000 pessoas elegíveis
• 100% da população com 60+ anos
• 5,1% da população total

1 US$ = 29,99 Meticias; Custos administrativos 5%

Fonte: http://www.pension-watch.net

http://www.pension-watch.net/
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Parte IV

Discussão - Implicações e 
Considerações Prospectivas
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Nem 8, Nem 80!

Protecção Universal

• Na perspectiva estruturante a melhor
protecção social que pode ser garantida
aos jovens e adultos é oportunidade e
liberdade social, política e económica
para produzirem os seus meios de
sustento, poupança e segurança
individual.

• A assistência social focalizada nos idosos
visa proporcionar o equilíbrio
intergeracional indispensável ao sistema
reprodutivo e produtivo. Existem,
também, pessoas incapacitadas por
varias razões que também precisam de
assistência.

Assistencialismo Absolutista e 
Insustentável

“Na Coreia do Sul, por exemplo, qualquer pessoa com idade entre 18-65 costumava ser inelegível para a assistência 
pública”, New cradles to graves, The Economist, Sep 8th, 2012; Ver também, Asia’s next revolution

http://www.economist.com/node/21562210
http://www.economist.com/node/21562195
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O Estado, como “organização de meios políticos”, tanto pode promover e facilitar, como
desincentivar e dificultar, o desenvolvimento dos meios económicos da sociedade e os
mecanismos de protecção social, tanto demográficos como financeiros.

As avaliações independentes do ambiente de mercado e de negócios mostram que
Moçambique possui um ambiente especulativo e hostil ao investimento produtivo amplo.
A afirmação do FMI (2012, p. 1), “O desempenho macroeconómico de Moçambique
continua vigoroso e a implementação do programa é positiva”, é correcta desde que
devidamente contextualizar no ambiente “altamente especulativo” em vez de
“investimento” acontece. Por outro lado, mais importante do que os “riscos elevados a
curto prazo por causa da desaceleração económica mundial”, são os elevados riscos a
longo prazo decorrentes da economia de subsistência e estagnada prevalecente na
economia nacional.

Como advertiu recentemente o FMI: “…Moçambique depara-se com uma redução da
ajuda externa que dificulta os planos de investimento”. O FMI prevê que os fluxos de
ajuda líquida baixem do pico de 14,5% do PIB, em 2009, para 10% do PIB a partir de
2012. Uma diminuição atribuída, em parte, ao efeito da crise mundial, mas por outro
lado, à tendência dos doadores condicionarem o apoio geral ao desempenho do
orçamento e passaram a reorientarem os fundos para sectores ou projectos, o que
poderá dificultar a previsibilidade da execução orçamental (FMI, 2012, p. 16).

Implicações Políticas e Práticas para Múltiplos
Actores: ESTADO
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Presentemente, o Executivo do Estado Moçambicano compreende organismos e
governantes que promovem opções instituições políticas e económicas
visivelmente contraditórias. De um lado, o Ministério da Mulher e Acção Social
(MMAS), com apoio de um conjunto de parceiros internacionais realiza acções
assistencialistas que poderão beneficiar significativamente se a sociedade
privilegiar instituições políticas e económicas promotoras de um ambiente de
mercado inclusivo, produtivo e saudável para a criação de um ambiente de
negócios saudável e atractivo para investimento produtivo. Só um ambiente
económico destes pode ser favorável ao desenvolvimento de mecanismos de
protecção social financeiros modernos.

Por outro lado, entidades como o Ministério do Trabalho, e em particular o já
emblemático INSS, representa uma linha de força regressiva, extractiva, de
corrupção e desfalques sucessivos que conduzem a inviabilidade de qualquer
mecanismo público de segurança social. Como se refere atrás, o FMI colocou nas
suas prioridades, “Reformar o Instituto Nacional de Segurança Social (INSS)”, mas
o mais recente relatório (Junho 2012, No. 12/148) nada diz sobre o assunto,
apesar das manchetes sobre a nova vaga de denúncias de desvios de fundos.

Implicações Políticas e Práticas para Múltiplos
Actores: GOVERNO
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Que Fundo de Pensão Universal para Idosos, 
considerando os escândalos do INSS? 

SENHORA MINISTRA DO TRABALHO 
Há muito que os contribuintes esperam ouvir o resultado do 
Inquérito ao INSS, algo que está sendo adiado apenas 
porque os escândalos são assustadores contudo, é preciso 
Senhora Ministra, ter coragem e mostrar serviço

Tomás Vieira Mário diz que problemas do INSS não se resolvem 
com substituição de pessoas 
Terça, 07 Agosto 2012 00:14 Redacção “Caso INSS” - Parte II

A imprensa nacional tem divulgado nova onda
de desvios financeiros escândalos no INSS.
Perante a experiência de sucessivos desvios dos
fundos dos contribuintes no INSS, qualquer
fundo universal de pensões teria que surgir
bem longe do INSS, e com uma intervenção do
Estado limitada, sobretudo em termos de
gestão. Isto é o mínimo para que o Estado
possa vir a recuperar a confiança do cidadão.

http://mariaivonesoares.blogspot.com/2007/04/senhora-ministra-do-trabalho.html
http://www.opais.co.mz/index.php/politica/63-politica/21520-tomas-vieira-mario-diz-que-problemas-do-inss-nao-se-resolvem-com-substituicao-de-pessoas.html
http://www.opais.co.mz/index.php/politica/63-politica/21520-tomas-vieira-mario-diz-que-problemas-do-inss-nao-se-resolvem-com-substituicao-de-pessoas.html
http://videos.sapo.mz/stv/spfkzUScRZvOpKSFtHkM
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As Instituições de Bretton Woods, principalmente o FMI, continuam a jogar um papel crucial na
estabilidade e monitoria do sistema formal macroeconómico e financeiro de Moçambique. Se
Moçambique mantem as notações de risco em “B+/B/estável”, conforme indica o Slide 25, deve-
se em grande parte ao apoio financeiro da chamada ajuda programática dos países doadores, ao
cobrir o défice orçamental e externo. Porém, do ponto de vista de segurança humana e
protecção social, este tipo de estabilidade em ambiente “altamente especulativo” (B+, segundo
a S&P) está longe de ser satisfatória e prometedora. Pelo contrário, é um forte sinal para que os
mais abastados e bem sucedidos ponham suas poupanças em activos financeiros em mercados
muitos mais confiáveis do que Moçambique. Neste contexto, o FMI poderia assumir um
liderança mais pro-activa e progressiva, em defesa do cidadão, em vez da actual gestão reactiva,
complacente e paternalista. O mandato do FMI não é converter-se numa espécie agência
humanitária e caritativa; muito menos converta-se num INSS do Estado, enquanto o “INSS” do
Governo se especializa no saque recorrente e impune do dinheiro dos contribuintes, em proveito
de interesses instalados no Estado. Se o FMI passasse a assumir uma postura proactiva, em vez
de reactiva, progressiva em vez de paternalista, resolveria a CONTRADIÇÃO SOBRE O
CONSENSO referida no Slide 27. Estabilidade macroeconómica num ambiente especulativo, ou
no “lixo”, usando o jargão financeiro, não pode ser tranquilizante e satisfatória. Não vai ser fácil
que FMI mude de postura, considerando a sua tradição em apoiar governos financeira e
tecnicamente incompetentes (Francisco et al., 2011, p. 302). De qualquer forma, o FMI tem um
compromisso para com o País que deve ser consistente com a sua missão de Banco dos Bancos
Centrais, em vez de uma espécie de INSS do sistema financeiro internacional.

Implicações Políticas e Práticas para Múltiplos
Actores: FMI E OUTROS DOADORES
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Recentemente, as expectativas sobre os elevados dividendos públicos dos
mega-projectos de extracção mineira aumentaram significativamente.
Porém, a possibilidade das novas receitas públicas virem a contribuir para
um desenvolvimento económico com protecção social inclusiva e digna,
depende menos do montante das arrecadações fiscais às empresas
produtivas do que da natureza do próprio Estado.
Como organização de meios políticos, se o Estado continuar a privilegiar
meios extractivos, predadores e despesistas, a favor de interesses
instalados no próprio Estado, é improvável que as novas receitas públicas
contribuam um desenvolvimento económico com protecção social inclusiva.
Com uma agenda clara para a criação de fundo de pensões universais para
idosos, transparente, com gestão eficiente e e monitorada por organismos
independentes, é possível criarem-se sinergias com os parceiros
internacionais para as multinacionais e empresas nacionais contribuam
para tal fundo.

Implicações Políticas e Práticas para Múltiplos
Actores: MEGA-PROJECTOS
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As Organizações da Sociedade Civil (OSC) deveria contribuir para a análise criteriosa e
mais transparente das despesas orçamentais e sua eventual repriotização, tendo em
conta, neste caso, os objectivos do seu contributo para uma pensão universal para
idosos

Implicações Políticas e Práticas para Múltiplos
Actores: Sociedade Civil

Recentes análises do corpo técnico do FMI
admitem a possibilidade de criação de um
espaço fiscal adicional de 2,5% do PIB
cumulativamente de 2012 a 2022, o qual
poderia ser afectado a todos os programas de
despesas prioritárias do governo. Os ganhos
resultantes do prosseguimento das reformas na
administração de receitas e a repriorização da
despesa através da eliminação gradual do
subsídio aos combustíveis constituiriam as
forças motoras no processo, que mais do que
compensariam a tendência de redução da
ajuda externa (FMI, 2012, p. 21).
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Conclusão
A partir da investigação realizada pelo IESE, ao nível da protecção social, defendemos neste
trabalho que uma pensão universal para idosos é necessária, desejável, possível e
sustentável, desde que concebida numa perspectiva estruturante em de meramente
assistencialista, caritativa e humanista. Para isso, mais do que vontade política do Governo e
seus parceiros internacionais, será preciso rever a perspectiva sobre o papel da protecção
social no desenvolvimento económico e humano. Uma revisão que que tome em
consideração a dinâmica e estrutura demográfica da população moçambicana, bem como
uma perspectiva de desenvolvimento económico focalizada na segurança humana e
respeito pelos direitos humanos.

Se um Estado não é capaz de conceber uma política pública de PS que valorize e dignifique
os 5% da sua população idosa, a população “vital” do sistema reprodutivo, das duas uma:
Não tem uma política consistente com o que declara; ou seja, consistente com os direitos
humanos; ou então, falta-lhe competência mínima, de gestão técnica, e entendimento
elementar da função dos recursos públicos. Se não é capaz de alocar pelo menos 25% do
valor do salário mínimo em 2012, que Estado é este? Os moçambicanos merecem um
Estado destes? Até quando irão tolerá-lo? O artigo em que se inspira esta apresentação será
partilhado publicamente, dentro em breve, devendo ser apresentado em duas conferências
internacionais a realizar ainda este ano:
-1st IAGG Africa Region Conference on Gerontology and Geriatrics – “Ageing Africa: Beyond Madrid 
+10”, Cape Town, 17-20 October 2012; 

- High-level Conference on “Social Security Systems in Developing Countries” held by the Friedrich 
Ebert Stiftung on November 13th in Brussels at European Parliament.
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